PARECER Nº 2762, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 129, DE 2001.

De autoria do Senhor Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto dispõe sobre a prestação de serviços de guarda e de segurança externa nas unidades da Fundação Estadual do Bem Estar do Menor.

O Projeto esteve em pauta, de acordo com o item 3, parágrafo único, do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 29° a 33° Sessões Ordinárias (de 21 à 27/03/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o Projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, de acordo com o § 1º, artigo 31, do Regimento Interno.

Assim sendo, não vislumbramos, nos aspectos que cumpre a esta Comissão examinar, qualquer impedimento à tramitação do projeto.

Diante do Exposto, nosso Parecer é Favorável à Aprovação do projeto de Lei n° 129, de 2001, de autoria do Senhor Deputado Antonio Salim Curiati 

a) Salvador Khuriyeh – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/10/2001

a) Carlos Sampaio

a) Salvador Khuriyeh(com o relator) - Vanderlei Siraque(com o relator) - Petterson Prado(com o relator) - Eli Corrêa Filho(com o voto em separado) - Wadih Helu(com o relator) - Carlos Sampaio.

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Antônio Salim Curiati n.º 129, de 2001, dispõe sobre a prestação

de serviços de guarda e segurança externa nas unidades da Fundação Estadual do Bem

Estar do Menor.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, § 1°, da X Consolidação do Regimento Interno.

o ilustre relator designado, em seu parecer de fls. 04, concluiu pela aprovação do projeto.

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.

Pretende o presente projeto implantar um serviço de guarda e segurança externa, a ser efetivado por integrantes da Polícia Militar, para fiscalizar as partes externas das unidades da FEBEM.

Sobre a matéria há de se fazer algumas considerações.

A proposta em questão, a nosso ver não deve prosperar uma vez que configura providência de iniciativa do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 47 incisos II e XIV que estatuí atribuições privativas do Governador.

Dentro dessas atribuições, na prática dos atos administrativos que lhe são peculiares, contará o Poder Executivo, como prevê o supra citado inciso II, com a colaboração das Secretárias do Estado, "in casu", mais precisamente com o auxílio da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, a quem cabe determinar funcionamento e regras de segurança da FEBEM, quer em seu interior como no exterior.

Acresça-se, além do mais, que em relação às atividades da Policia Militar estão elas afeitas à Secretaria da Segurança Pública, e especificamente ao seu Comando Geral que tem 

condições de destacar seus contingentes de acordo com as necessidades locais e nos termos da regulamentação própria.

Mostra-se, portanto, inviável ao Poder Legislativo estabelecer regras no sentido de dispor sobre o uso de força policial para efetuar segurança de próprios da Fundação o que representaria, sem dúvida, sua ingerência em áreas estranhas de sua atuação, violando o princípio de separação de poderes constitucionalmente estabelecido, e que há de ser respeitado.

Por essas razões, nosso voto é pela rejeição do Projeto de lei n.º 129, de 2001.

a)Edson Aparecido

